Crónicas de Portugal

ENCONTRO PARLAMENTAR SOBRE
“O FUTURO DA EUROPA”


O Parlamento Português aderiu com grande entusiasmo à iniciativa desde Debate, reconhecendo a sua importância como prova a presença portuguesa com o próprio Presidente da Assembleia da República e uma delegação composta por Deputados de todos os Grupos Parlamentares.

Terminado o “luto político” que sucedeu ao desaire do Referendo ao Tratado da Constituição Europeia, é tempo de reunirmos os Parlamentos (Nacionais e Europeu) para partilharmos propostas e soluções que venham a ser submetidos, com êxito, a sufrágio popular.

Aliás, a experiência dos Referendos efectuados, mais do que escolhas políticas dos cidadãos, constituíram verdadeiras sondagens, cujas conclusões são essenciais ao debate, à reformulação do texto do Tratado e, sobretudo, à forma de concretização.

A questão do Modelo Social Europeu está em cima da mesa em Portugal.


Há 30 anos não tínhamos um modelo social. País de forte emigração, sobretudo para França, habituamo-nos a tomar como referência o modelo social francês que beneficiava os nossos emigrantes e se tornara um ideal para todos os que tinham ficado em Portugal.


Ao longo destas três décadas fomos assim construindo um sistema social europeísta, baseado na imagem de França, reflectida pelos emigrantes.

Actualmente, os efeitos da globalização e da evolução demográfica obrigam-nos, de certo modo, a desconstruir esse modelo, para garantir a sua sustentabilidade.


A transformação em país de imigração, a entrada de produtos das novas economias emergentes (índia e China) e a deslocalização de empresas, induzem-nos a repensar a segurança social.


Sustentar o modelo social é um problema da próxima década numa demografia envelhecida e com grande esperança de vida.


A União Europeia é, ela própria, concorrencial internamente, com a integração dos novos países de Leste.


É necessário, por isso, implementar medidas de harmonização fiscal, salarial, energética e de formação (não só académica, mas, sobretudo, profissional).


Face aos novos países emergentes, sem regimes democráticos, sem protecção ou direitos sociais, deve assumir uma política mais forte em relação às importações desses países.


Trata-se de uma luta desigual entre economias que protegem os direitos dos seus trabalhadores e economias que, não os reconhecendo, produzem a preços imbatíveis.


Mais do que proteger o emprego há que promover a empregabilidade, aproveitando o sector emergente do conhecimento e das novas tecnologias, campo fértil para o desenvolvimento de novas profissões.


É esse o caminho que a Estratégia de Lisboa aponta e que não tem sido atingido.


No novo quadro mundial de referência, a questão não é mais “como ter um modelo social europeu em economia de mercado” mas “como implementar um modelo sócio-económico europeu em globalização”.
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